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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, a quantidade de droga apreendida (77kg de 
maconha) foi utilizada como fundamento para a aplicação do regime 
mais gravoso, em harmonia com o entendimento desta Corte. 
Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME INICIAL FECHADO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, a quantidade de droga apreendida (77kg de 
maconha) foi utilizada como fundamento para a aplicação do regime 
mais gravoso, em harmonia com o entendimento desta Corte. 
Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEONICE APARECIDA 

JARDIM contra decisão de minha lavra, na qual deneguei a ordem de habeas 

corpus (fls. 162/168):

Consta que a agravante foi condenada, em primeiro grau, às penas de 

05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 

pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa pela prática do 

delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, c/c o art. 29, caput, do 

Código Penal.

Em sede de apelação, a Corte regional deu parcial provimento ao 

recurso, reduzindo as penas para 05 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa. 

Os embargos infringentes foram acolhidos, diminuindo as penas para 

04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 416 
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(quatrocentos e dezesseis) dias-multa.

Nas razões do writ, a impetrante sustentou a ocorrência de 

constrangimento ilegal, porquanto seria indevida a manutenção do regime 

inicial fechado, mais gravoso do que o recomendando, fundado apenas na 

gravidade em abstrata do delito devido à quantidade de entorpecentes.  

No presente recurso, a agravante reitera que imposto 
 
o regime mais gravoso previsto a uma pena de quatro anos e dois 
meses, em que pese tratar-se de Agravante primária, sem 
antecedentes criminais, sem ligação com o crime organizado e que não 
faz de atividades ilícitas seu meio de subsistência, tendo 
reconhecidamente incidido o redutor legal do privilégio (fl. 179).
 
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do órgão colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 190 e 191).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

No que diz respeito ao regime inicial de cumprimento de pena, o 

Tribunal de origem assim consignou (fl. 68):
 
Deve ser mantido o regime prisional fechado para o início do 
cumprimento da pena imposta aos Apelantes. Ademais, tamanha a 
quantidade de droga apreendida, qualquer outro regime não se 
mostraria recomendável.

E, em sede de embargos infringentes, foi pontuado que (fl. 19) [a] 
gravidade da ação, evidenciada pela quantidade da droga, justifica o regime 
inicial fechado.

Como se vê, embora a reprimenda aplicada não seja superior a 08 

(oito) anos, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da 

quantidade e da natureza da droga apreendida (setenta e sete quilos de 

maconha, fl. 72). 

Com efeito, nos termos da pacífica jurisprudência deste sodalício, 

[n]ão há ilegalidade na imposição de regime inicial fechado ao réu condenado a 
pena inferior a 8 anos se presente circunstância judicial desfavorável, nos 

termos dos arts. 33, §§ 2º, ''c'', e 3º, e 59 do Código Penal (AgRg no HC n. 

667.860/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

22/06/2021, DJe de 28/06/2021).

Documento eletrônico VDA43412050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/09/2024 10:29:06
Código de Controle do Documento: 1a563258-f79b-426a-a7df-dc4e492b281e



No mesmo sentido: 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE. APLICAÇÃO DO REDUTOR EM 1/6. MANUTENÇÃO DO 
REGIME INICIAL FECHADO. RAZÕES DA DECISÃO NÃO DEBATIDAS 
NO RECURSO INTERPOSTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. A decisão agravada demonstrou que, "apesar de o réu se tratar de 
verdadeira 'mula' no transporte dos entorpecentes, as instâncias 
ordinárias evidenciaram que ele desempenhou papel importante na 
cadeia delitiva de distribuição das drogas no território nacional, com 
logística razoavelmente sofisticada para ocultação das substâncias, 
além de admitir que manteve contato com, ao menos, dois membros do 
grupo criminoso, a denotar complexidade suficiente para ensejar a 
aplicação da fração mínima de redução". 
2. Além disso, evidenciou-se que, conquanto o réu seja primário e a 
reprimenda definitiva seja inferior a 8 anos de reclusão, deveria ser 
mantido o regime inicial fechado, visto que a pena-base havia sido 
exasperada com base na elevada quantidade de droga apreendida 
(cerca de 113 kg de maconha). 
3. O agravante se limitou a sustentar, de modo genérico, a 
possibilidade de aplicação da minorante em patamar superior e de 
fixação de regime menos gravoso, sem nada discorrer sobre as 
circunstâncias específicas do caso em análise. Ademais, embora 
mencione outros julgados desta Corte Superior, não realiza nenhum 
cotejo entre as circunstâncias fáticas que lastrearam aqueles casos e 
os dados concretos da conduta pela qual foi condenado o ora 
postulante. 
4. A ausência de impugnação à totalidade das razões da decisão 
agravada impede, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
o conhecimento do agravo interposto. 
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 864.301/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024, grifamos).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REGIME INICIAL FECHADO. CONCURSO 
DE PESSOAS. EMPREGO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nada obstante a reprimenda tenha sido fixada em patamar inferior 
a 8 anos de reclusão e a pena-base de ambos os agravantes tenha 
sido dosada no mínimo legal, não se verifica manifesta ilegalidade na 
imposição do regime inicial fechado. Trata-se de roubo circunstanciado 
pelo concurso de pessoas e pelo emprego de simulacro de arma de 
fogo, contexto que justifica a adoção do regime mais gravoso, diante 
da gravidade concreta evidenciada no caso.
Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 865.785/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 6/12/2023, 
grifamos).

Documento eletrônico VDA43412050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/09/2024 10:29:06
Código de Controle do Documento: 1a563258-f79b-426a-a7df-dc4e492b281e



 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL FECHADO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Embora o réu haja sido definitivamente condenado a reprimenda 
superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, deve ser mantida 
inalterada a fixação do regime inicial fechado, haja vista a presença 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis (tanto que a pena-base foi 
estabelecida acima do mínimo legal), bem como a expressiva 
quantidade de drogas apreendidas. Inteligência do art. 33, § 3º, do 
CP.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 911.499/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).

 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões Do julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte Superior, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA43412050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/09/2024 10:29:06
Código de Controle do Documento: 1a563258-f79b-426a-a7df-dc4e492b281e



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 914.719 / SP
Número Registro: 2024/0180158-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15233967520218260266

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAYARA BALDO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MAYARA BALDO DE OLIVEIRA - SP435832

EDUARDO SOARES FONSECA - SP413003
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEONICE APARECIDA JARDIM
CORRÉU : JOSE APARECIDO PEREIRA QUEIROZ
CORRÉU : REGINALDO GROTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEONICE APARECIDA JARDIM
ADVOGADOS : MAYARA BALDO DE OLIVEIRA - SP435832

EDUARDO SOARES FONSECA - SP413003
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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